Voto em Separado ao
Parecer nº                             , de 2024.
 
Da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações de Trabalho, e de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de lei nº 389 de 2024.
De autoria do Sr. Governador, o Projeto de lei nº 389 de 2024 altera a Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados de órgãos e entidades estaduais - CADIN ESTADUAL, e dá outras providências.
 
Encaminhada em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição Estadual, a propositura figurou em pauta por três sessões, tendo recebido 5 (cinco) emendas.
 
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho, e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
 
Por convocação do Sr. Presidente da Assembleia Legislativa, nos termos regimentais, encontram-se conjuntamente reunidas, nesta oportunidade, as três Comissões supramencionadas, a fim de examinar o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.
 
Tendo havido a designação de relator pelo Presidente da Reunião Conjunta, com o devido respeito, discordamos do conteúdo do voto apresentado, razão pela qual apresentamos este voto em separado.
 
No aspecto constitucional, apontamos ser a matéria de natureza legislativa, nos termos constitucionais e regimentais, nada havendo a considerar como impeditivo à propositura. Desse modo, sob o prisma da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não há nenhum óbice à aprovação do projeto.
 
No que tange ao mérito, somos pelo acolhimento da proposta, mas com modificações que a seguir fundamentamos e justificamos.
O projeto de lei busca alterar a Lei n° 12.799, de 11 de janeiro de 2008 que criou o Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados de órgãos e entidades estaduais - CADIN ESTADUAL. 
O Cadin foi regulamentado pelo Decreto nº. 53.455 de 19 de setembro de 2008, e registra o nome das pessoas físicas e jurídicas que possuem pendências com os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, direta e indireta. O CADIN ESTADUAL conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que: 
I - sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, em relação a órgãos e entidades da Administração direta e indireta, incluídas as empresas controladas pelo Estado; 
II - não tenham prestado contas exigíveis em razão de disposição legal, cláusula de convênio, acordo ou contrato, ou que as tenham tido rejeitadas.
De acordo com a lei, a inclusão no Cadin impedirá a realização dos seguintes atos com os órgãos e entidades da Administração Estadual: 
I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; 
III - concessão de auxílios e subvenções; 
IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros; 
V - liberação de créditos oriundos do Projeto da Nota Fiscal Paulista. 
As alterações propostas no projeto de lei ora em análise ampliam as possibilidades de o Estado não consultar o CADIN para verificação de pendência financeiras, tal como consta da lei 12.799 de 11 de janeiro de 2008, devido a calamidade reconhecida pelo Governo do Estado, às transferências voluntárias, especialmente para as ações de educação, saúde e assistência social. 
Isto facilitará a liberação de recursos aos municípios e às micro, pequenas e médias empresas neles estabelecidas. A proposta do Executivo muda a forma do artigo, mantém a norma da lei atual nos itens 1 e 2 e acrescenta os itens 3, 4 e 5, que menciona os empréstimos e financiamento da desenvolve São Paulo, Banco do Povo e fundo de aval para os municípios em calamidade públicas e às empresas locais.
A medida pode estar inspirada nas dificuldades enfrentadas pela gravíssima crise climática vivida no estado do Rio Grande do Sul. Esta situação, de acordo com os especialistas, pode se repetir frequentemente e cabe ao Poder Executivo se preparar para estes fortes eventos climáticos. 
Consta em exposição de motivos do projeto, assinada pelo secretário de estado Jorge Luiz Lima, as seguintes razões para apresentação da propositura: 
Senhor Governador, 
Sirvo-me do presente para cumprimentá-lo e submeter à apreciação governamental a proposta de alteração da Lei estadual estadual n° 12.799/2008, que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados de órgãos e entidades estaduais - CADIN ESTADUAL, objetivando excetuar a comprovação de regularidade fiscal na concessão de empréstimos e financiamentos pela Desenvolve SP – Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A. e pelo Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo – Banco do Povo Paulista, a partir da declaração de calamidade pública, devidamente reconhecida pelo Estado de São Paulo. 
A proposta legislativa é uma medida essencial para reduzir os impactos econômicos negativos causados por uma calamidade pública declarada pelos Municípios e reconhecida pelo Governo de Estado, por meio da possibilidade de ampliação da concessão de crédito pela Desenvolve SP e pelo Banco do Povo Paulista aos Municípios, além da extensão de garantias do FDA – Fundo de Aval a tais operações, aos munícipes e às micro, pequenas e médias empresas estabelecidas nas regiões atingidas por tais situações extremas. 
Os desastres causados pelas mudanças climáticas infelizmente se tornaram recorrentes e são reconhecidos como uma realidade na nossa sociedade. Casos como aquele que ocorreu no litoral norte do Estado de São Paulo em fevereiro 2023 são cada vez mais comuns e assombram as comunidades locais mais suscetíveis às intempéries do clima. 
Atualmente, em caso de calamidade pública declarada pelo Município e reconhecida pelo Governo do Estado já há uma previsão legal na Lei 12.799, de 11 de janeiro de 2008, no que se refere aos repasses de recursos estaduais aos Municípios e, em caráter de exceção – uma flexibilização legislativa quanto às concessões de auxílios e às transferências voluntárias previstas na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2001. 
Nesse sentido, o §2º, do Art. 6º, da Lei 12.799/2008 já prevê a dispensa da regularidade municipal perante o CADIN ESTADUAL como condição para a concessão de auxílios e transferências voluntárias pelo Governo Estadual aos Municípios que declararam calamidade pública.
Seguindo-se o mesmo princípio básico, faz-se imperioso criar mecanismos mais adequados para tratar as situações excepcionais de forma excepcional. Assim, com o condão de atribuir segurança jurídica às atividades em relação ao entendimento de que já há autorização legislativa que permite à Desenvolve SP conceder créditos aos Municípios desde que presente calamidade pública devidamente reconhecida, a presente proposta legislativa possibilita a dispensa de comprovação de regularidade perante o CADIN ESTADUAL pelos Municípios, pelos munícipes e pelas micro, pequenas e médias empresas tomadoras de crédito que estão em situação especial, em razão da calamidade pública, reconhecida pelo Governo Estadual, atingindo assim a finalidade casuística da Desenvolve SP e do Banco do Povo Paulista com o desenvolvimento econômico do Estado, justamente àqueles que mais precisam de crédito em momentos adversos. 
Também é importante mencionar que outros estados da Federação já implementaram medidas legislativas semelhantes voltadas à necessidade de ampliação da concessão de crédito em situações emergenciais, como o Rio de Janeiro (Leis estaduais 3050/1998, 9943/2022) e Santa Catarina (Leis estaduais 18.096/2021, 18.385/2022 e 18.515/2022 e Decretos 1085/2021, 1983/2022, 2125/2022 e 2397/2022). 
A própria ALESP, atenta às necessidades da população do Estado de São Paulo, já aprovou medida excepcional de dispensa de comprovação de regularidade perante o CADIN ESTADUAL durante a pandemia da Covid-19, conforme Lei 17.365, de 26 de abril de 2021. 
A proposta legislativa foi submetida ao crivo dos órgãos técnicos e jurídicos competentes, destacando-se as seguintes manifestações: 
a. Coordenadoria de Políticas de Empreendedorismo (documentos 0013810532 e 0023442610) 
b. Departamento de Gestão Dívida e Haveres do Estado, afirmando que “em relação à viabilidade técnica para acolhimento da proposta, não haveria impacto direto no CADIN Estadual” (documento 0019129332); 
c. Gabinete SFP, através de despacho do Secretário Executivo da Secretaria da Fazenda e Planejamento, afirmando não possuir óbices ao prosseguimento da proposição, desde que adotada a redação por ele proposta, com o objetivo de trazer clareza ao texto e incorporar aprimoramentos de técnica legislativa (documento 0019239907) e concordância expressa do Secretário (documento 0019451595); 
d. Consultoria Jurídica da SDE, concluindo pela viabilidade jurídica da alteração legislativa pretendida, desde que observadas as providências apontadas e analisadas pela Consultoria Jurídica da Secretaria da Fazenda e Planejamento (documento 0020642666). 
Ademais, o projeto de lei não implica em aumento de despesa pública, visto que ele apenas visa facilitar o acesso ao crédito pelos Municípios, pelos munícipes e pelas Micro, Pequenas e Médias empresas em razão de calamidade pública, reconhecida pelo Governo do Estado. 
A proposta legislativa, ainda, prevê a regulamentação das condições especiais para a execução das operações de crédito e de garantias pela Desenvolve SP e pelo Banco do Povo Paulista através de Resolução da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado. 
A proposta de alteração na Lei possibilitará ao Estado de São Paulo atender de forma ágil e efetiva aos afetados por calamidade pública que necessitem de financiamento. 
Assim, tendo em vista as informações e documentos constantes dos autos, em especial a conclusão favorável dos órgãos técnicos e jurídicos supramencionados, e à vista da oportunidade, conveniência e interesse público da matéria, manifesto-me de acordo com a proposta, a qual submeto a sua elevada apreciação”. 
Assim, a alteração legal ora proposta provoca a seguinte modificação:
Pela Lei n° 12.799 de 2008, temos que é  obrigatória a consulta prévia ao CADIN ESTADUAL, pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta, para: 
I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros;
II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos;
III - concessão de auxílios e subvenções;
IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros.
§ 1° - A existência de registro no CADIN ESTADUAL constituirá impedimento à realização dos atos a que se referem os incisos I a IV deste artigo.
Diz o § 2° que há uma exceção: o disposto no artigo não se aplica à concessão de auxílios a Municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Governo do Estado e às transferências voluntárias de que trata o § 3° do artigo 25 da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000.
O que o projeto em questão propõe é que existam novas exceções, quais sejam: 
1 - à concessão de auxílios a municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo;
2 - às transferências voluntárias de que trata o § 3° do artigo 25 da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000;
3 - à concessão de empréstimos e financiamentos pela Desenvolve SP – Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A., instituída pela Lei nº 10.853, de 16 de julho de 2001, destinados aos municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo e às micro, pequenas e médias empresas neles estabelecidas;
4 - à concessão de empréstimos e financiamentos pelo Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo – Banco do Povo Paulista, instituído pela Lei n° 9.533, de 30 de abril de 1997, destinados aos munícipes e às microempresas estabelecidos nos municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo;
5 - à concessão de garantias aos empréstimos e financiamentos previstos nos itens 3 e 4 deste parágrafo, realizadas com recursos do FDA – Fundo de Aval, instituído pela Lei nº 10.016, de 29 de junho de 1998, destinadas a garantir os riscos de crédito de micro, pequenas e médias empresas.”
Da análise crítica da propositura: 
O presente projeto de lei desse tipo tem como objetivo suspender a consulta a cadastros de devedores para a concessão de crédito e realização de negócios em prefeituras ou para empresas localizadas em áreas atingidas por calamidades públicas. 
A intenção é facilitar a recuperação econômica dessas áreas, permitindo que os municípios e empresas, e consequentemente os indivíduos destes locais, tenham acesso a crédito e possam retomar suas atividades rapidamente, sem as restrições impostas por suas dívidas pré-existentes.
A dispensa de consulta a cadastros de devedores é medida de facilitação de crédito, permitindo que municípios e empresas em dificuldades obtenham crédito mais facilmente, crucial para a recuperação econômica imediata após um desastre.
Tal acesso facilitado a financiamentos pode acelerar a reconstrução de infraestruturas e a retomada de negócios, gerando empregos e movimentando a economia local.
Municípios e empresas que tiveram sua capacidade de pagamento comprometida pela calamidade têm uma oportunidade de recomeçar sem serem penalizados por dívidas acumuladas durante o período de crise. A medida demonstra um ato de solidariedade e apoio governamental, mostrando compromisso com a recuperação das comunidades afetadas.
Em locais afetados por desastres climáticos ou outros similares que obriguem a decretação de calamidade pública, é comum que haja a queda na atividade econômica, o que resulta em menor arrecadação de impostos como o ISS (Imposto sobre Serviços) e o ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços). Também pode haver a redução na arrecadação de taxas e contribuições, devido à interrupção de serviços e à incapacidade de pagamento dos cidadãos.
Ao mesmo tempo, há a necessidade de aumento do gasto público, com custos elevados com reparos de infraestrutura, como estradas, pontes, escolas e hospitais, para a reconstrução local. Há, ainda, a necessidade de aumento das despesas com abrigos, alimentação, e assistência médica para os afetados, bem como gastos adicionais com operações de resgate e serviços emergenciais.
Para cobrir os custos emergenciais e de recuperação, os municípios e empresas podem precisar recorrer a empréstimos, aumentando seu nível de endividamento. Além disso, Recursos originalmente alocados para outras áreas ou projetos podem ser redirecionados para a resposta e recuperação do desastre.
Tudo isso tem também impactos na economia local, que podem envolver o fechamento temporário ou permanente de empresas, bem como levam a danos a estoques, equipamentos e instalações físicas. A paralisação de negócios leva ao aumento do desemprego, impactando a renda das famílias e a economia local. No limite, pessoas podem deixar a área em busca de melhores condições, reduzindo a força de trabalho disponível e o consumo local.
Assim, é necessário que haja assistência financeira do estado. É fundamental permitir que os municípios acessem fundos e assistência financeira para enfrentar a crise, bem como facilitar a obtenção de empréstimos em condições favoráveis para financiar ações de recuperação.
No entanto, é importante considerar que sem a consulta a cadastros de devedores, instituições financeiras podem enfrentar maior risco de inadimplência, o que pode levar a critérios de concessão de crédito mais rígidos em geral ou a um aumento nas taxas de juros para compensar o risco.
Além disso, pode criar um precedente perigoso, onde devedores acreditam que situações adversas podem ser usadas como justificativa para evitar a responsabilidade financeira - o que não pode ocorrer, sobretudo quando se trata da utilização de recursos públicos. 
As agências públicas de fomento, como a Desenvolve SP e o Banco do Povo podem ter perdas significativas devido ao aumento de empréstimos não pagos, comprometendo sua estabilidade financeira - o que requer análise cuidadosa. 
Por isso, a medida deve ser cuidadosamente regulamentada, definindo claramente as condições para a dispensa da consulta a cadastros de devedores.
Faz-se necessário criar mecanismos de monitoramento para evitar abusos e garantir que a medida realmente beneficie aqueles que mais precisam.
Em resumo, a dispensa da consulta a cadastros de devedores em áreas afetadas por calamidades públicas pode ser uma boa medida para facilitar a recuperação econômica, mas deve ser implementada com cautela para balancear os benefícios com os riscos de inadimplência e impacto nas instituições financeiras.
Vemos como importante a possibilidade de dispensar a consulta ao Cadin para os municípios em situação de calamidade pública, de modo que seja possível o estado fornecer apoios financeiros para a reconstrução de municípios atingidos por calamidades e as empresas nele atingidas. No entanto, tais dispensas devem ser sempre muito bem publicizadas e justificadas, de modo que não haja ineficiência ou falta de zelo com a destinação de recursos públicos.
Infelizmente, o Governo não demonstra transparência sobre o CADIN, mormente sobre a informação relativa à quantidade de municípios e pessoas físicas e jurídicas que têm dívidas com o Estado de São Paulo e o montante a ser ressarcido aos cofres públicos. Carece o projeto, neste sentido, de informações relativas à quantidade de municípios que hoje estão em situação de inadimplência, com débitos inscritos no Cadin, que poderiam ser abrangidos por essa situação, para que se tenha uma ideia de quão necessárias são essas medidas, motivo pelo qual é fundamental que façamos emendas à propositura. 
Como se sabe, pode ser significativo o montante de recursos para financiamento a municípios e empresas por parte das agências de fomento de SP, que estarão dispensadas de fazer a consulta ao Cadin em situações de calamidade pública. 
Segundo o balanço da  Desenvolve SP, a Agência de Fomento do Estado, para 2023, a “carteira do Banco do Povo Paulista é um dos focos da Desenvolve SP. Desde sua transferência, em 2018, o Fundo Banco do Povo Paulista desembolsou R$ 1,76 bilhão, por meio de 164 mil contratos, beneficiando 513 municípios. Em 2023, alcançou o montante de desembolso de R$ 234 milhões, beneficiando 14,7 mil microempreendedores. O objetivo em apoiar o microcrédito é o de promover o desenvolvimento da sociedade. Direcionado a um público que tem maior dificuldade de acesso ao crédito, o microcrédito cria oportunidades para quem pretende melhorar a sua condição social por meio do empreendedorismo” 
O balanço ainda aponta que durante “o 65º Congresso estadual dos municípios o Governo de São Paulo disponibilizou, por meio da Desenvolve SP, R$ 2 bilhões em linhas de crédito para desenvolvimento de projetos de prefeituras e autarquias municipais de todo o estado”. E, para “o setor público, foram desembolsados R$ 542,2, que representaram 53,6% do total desembolsado. Já para o setor privado, o setor de serviços representou 20,1% das liberações efetuadas no ano, seguido pelo setor industrial com 14,3%, comércio com 10,8%, construção com 1,0% e os setores de agricultura, pecuária e pesca com 0,2%”. 
No curso da tramitação do projeto na Alesp, foram protocoladas cinco emendas ao Projeto de lei n.º 389 de 2024 com o fim de aperfeiçoar a redação e garantir maior transparência.
A emenda 1, da deputada Ediane Maria, acrescenta que, na dispensa de consulta prévia ao CADIN ESTADUAL pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta, conste não apenas a calamidade pública, mas também o estado de emergência, o que pode beneficiar um maior número de cidades. 
Emenda 1 ao PL 389/2024 
Modifica-se o §2° do artigo 1°, do Projeto de Lei n° 389/2024, que passa a vigorar com a seguinte redação:
 §2° - O disposto no §1° deste artigo não se aplica: 
1 - a concessão de auxílios a municípios atingidos por calamidade pública ou por estado de emergência reconhecida pelo Estado de São Paulo; 
2 - às transferências voluntárias de que trata o §3° do artigo 25 da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000; 
3 - a concessão de empréstimos e financiamentos pela Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A., instituída pela Lei n° 10.853, de 16 de julho de 2001, destinados aos municípios atingidos por calamidade pública ou por estado de emergência reconhecidas pelo Estado de São Paulo e às micro, pequenas e médias empresas neles estabelecidas; 
4 - a concessão de empréstimos e financiamentos pelo Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo - Banco do Povo Paulista, instituído pela Lei n° 9533, de 30 de abril de 1997, destinados aos munícipes e às microempresas estabelecidos nos municípios atingidos por calamidade pública e por estado de emergência reconhecidas pelo Estado de São Paulo. 
5 - a concessão de garantias aos empréstimos e financiamentos previstos nos itens 3 e 4 deste parágrafo, realizadas com recursos do FDA - Fundo de Aval, instituído pela Lei n° 10.016, de 29 de junho de 1998, destinadas a garantir os riscos de crédito de micro, pequenas e médias empresas. (NR)
 JUSTIFICATIVA
 O principal objetivo da presente emenda é assegurar que, na dispensa de consulta prévia ao CADIN ESTADUAL pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta, conste não apenas a calamidade pública, mas também o estado de emergência. O estado de calamidade pública e o estado de emergência são medidas administrativas e jurídicas utilizadas para enfrentar situações de crise e emergência que afetam a segurança, a saúde e o bem-estar da população. Apesar de ambos os estados serem declarados em resposta a eventos graves, eles possuem diferenças significativas em termos de definição, gravidade, implicações legais e administrativas. A diferença entre as duas situações, basicamente, é o nível de complexidade, enquanto o estado de emergência costuma ser decretado em ocasiões mais brandas, a calamidade pública é decretada em casos mais graves, entretanto, ambos com bastante impacto na população local.
A emenda 2, também da deputada Ediane Maria, visa assegurar que a dispensa de consulta prévia ao CADIN ESTADUAL aconteça apenas enquanto durar a calamidade pública ou o estado de emergência no município. 
Emenda 2 ao PL 389/2024
 Insira-se, onde couber, o seguinte artigo, renumerando-se os demais:
Artigo - Ao término da calamidade pública ou do estado de emergência reconhecidas pelo Estado de São Paulo, as dispensas de consulta ao CADIN ESTADUAL ficam terminantemente proibidas. 
JUSTIFICATIVA
 O principal objetivo da presente emenda é assegurar que a dispensa de consulta prévia ao CADIN ESTADUAL aconteça apenas enquanto durar a calamidade pública ou o estado de emergência naquele (s) município (s). O estado de calamidade pública e o estado de emergência são medidas administrativas e jurídicas utilizadas para enfrentar situações de crise e emergência que afetam a segurança, a saúde e o bem-estar da população, por isso, se fazem necessárias as dispensas contidas nesta lei. Entretanto, a dispensa de consulta ao CADIN ESTADUAL deverá funcionar apenas enquanto aquele determinado município estiver em calamidade pública ou em estado de emergência, para que haja transparência nos serviços prestados pelo Estado.
As emendas 3 e 4 de autoria do Deputado Paulo Fiorilo, líder do PT, tratam de transparência do CADIN e das autorizações determinadas por esta lei.
Emenda 3 ao PL 389/2024 
Insira-se, onde couber, artigo ao projeto de lei em epígrafe, com a seguinte redação: 
“Artigo - O Poder Executivo manterá seção atualizada no Portal da Transparência do Estado de São Paulo que contenha relatórios circunstanciados a respeito da concessão de auxílios, empréstimos e garantias aos entes municipais e pessoas físicas e jurídicas atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo. 
Os relatórios devem conter, no mínimo, os valores liberados e o nome dos beneficiados que obtiveram: 
1- A concessão de auxílios a municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo; 
2 - A concessão de empréstimos e financiamentos pela Desenvolve SP – Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A., instituída pela Lei nº 10.853, de 16 de julho de 2001, destinados aos municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo e às micro, pequenas e médias empresas neles estabelecidas; 
3 - A concessão de empréstimos e financiamentos pelo Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo – Banco do Povo Paulista, instituído pela Lei n° 9.533, de 30 de abril de 1997, destinados aos munícipes e às microempresas estabelecidos nos municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo; 
4 - a concessão de garantias aos empréstimos e financiamentos, realizados com recursos do FDA – Fundo de Aval, instituído pela Lei nº 10.016, de 29 de junho de 1998, destinados a garantir os riscos de crédito de micro, pequenas e médias empresas.”
 JUSTIFICATIVA: O conhecimento sobre a atuação do CADIN garante o controle social dos paulistas sobre as ações desenvolvidas pelo Governo do Estado de São Paulo e vão ao encontro dos princípios constitucionais e legais. Os Deputados Estaduais na função de fiscalizar o executivo buscam com esta emenda criar mecanismos para esclarecer e informar à população em geral sobre como o Estado tem gerido o CADIN, quais as providências que tem tomado para resolver estas pendências que podem estar se avolumando. A transparência dos atos é medida que se impõe ao gestor público e, portanto, o Governo do Estado de São Paulo tem o dever constitucional de prestar contas à Assembleia Legislativa. Dessa forma, o Estado deve fazer prestação de contas ao Poder Legislativo, na forma da emenda apresentada. 
Emenda 4 ao PL 389/2024
 Insira-se, onde couber, artigo ao projeto de lei em epígrafe, com a seguinte redação: 
“Artigo - O Poder Executivo publicará no seu Portal de Transparência relatórios circunstanciados sobre o CADIN estadual, contendo, no mínimo, os seguintes itens: 
I – Quantidade e identificação, resguardadas a proteção legal de dados, de pessoas físicas e jurídicas que possuem pendências com os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual; 
II – Quantidade e identificação, resguardadas a proteção legal de dados, de pessoas físicas e jurídicas que não tenham prestado contas exigíveis em razão de disposição legal, cláusula de convênio, acordo ou contrato, ou que as tenham tido rejeitadas; 
III - Quantidade e identificação, resguardadas a proteção legal de dados, de prefeituras municipais, fundações e empresas públicas municipais que possuem pendências com os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual. 
JUSTIFICATIVA 
O conhecimento sobre a atuação do CADIN garante o controle social dos paulistas sobre as ações desenvolvidas pelo Governo do Estado de São Paulo e vão ao encontro dos princípios constitucionais e legais. Os Deputados Estaduais na função de fiscalizar o executivo buscam com esta emenda criar mecanismos para esclarecer e informar à população em geral sobre como o Estado tem gerido o CADIN, quais as providências que tem tomado para resolver estas pendências que podem estar se avolumando. A transparência dos atos é medida que se impõe ao gestor público e, portanto, o Governo do Estado de São Paulo tem o dever constitucional de prestar contas à Assembleia Legislativa. Dessa forma, o Estado deve fazer prestação de contas ao Poder Legislativo, na forma da emenda apresentada. 
A emenda 5 do deputado Carlos Giannazi assegura que a existência de restrição de crédito junto a qualquer agência de informação de crédito não impede financiamento para os municípios em calamidade pública.
 Emenda 5 ao PL 389/2024
Inclua-se artigo 2º, renumerando-se o atual artigo 2º como artigo 3º: 
“Artigo 2º - Inclua-se ao artigo 6° da Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, o § 3º, com a seguinte redação: 
‘§ 3º - A existência de restrição de crédito junto a qualquer agência de informação de crédito não constituirá impedimento à concessão de empréstimos e financiamentos e à concessão de garantias aos empréstimos e financiamentos, previstos nos itens 3, 4 e 5 do § 2º deste artigo, quando destinados aos munícipes e às microempresas estabelecidos nos municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo.’ (NR)”
Justificativa
O Banco do Povo tem potencial de alcançar a parcela mais vulnerável da sociedade paulista ao propiciar empréstimos e financiamentos para pessoas físicas, inclusive as que estão na informalidade, público com maior sensibilidade e frequentemente as vítimas mais severas das calamidades públicas advindas do processo de mudança climática. Considerando isso, é fundamental ressaltar que, além de atender ao requisito de não possuir restrição no CADIN Estadual, aqueles que buscam crédito junto ao Banco do Povo também não podem ter restrição no SERASA. Dessa forma, a fim de atingir aqueles que mais precisam, torna-se essencial a flexibilização do impedimento de acesso ao crédito do Banco do Povo para pessoas que estejam com restrição no SERASA ou em qualquer outro bureau de informações de histórico de crédito, em situações de calamidade pública. 
Inobstante a compreensão de que a mudança proposta no Projeto de lei n.º 389 de 2024 atenda às necessidades derivadas dos impactos da calamidade pública decorrente da pandemia de COVID 19, bem como a situações de calamidade pública como a enfrentada pelo Rio Grande Do Sul, é relevante que o projeto contenha emenda que assegure maior transparência sobre a dispensa de consulta ao Cadin, motivo pelo qual apresentamos o presente substitutivo: 
“SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 389 DE 2024
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1º - O § 2º do artigo 6° da Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: “§ 2º - O disposto no § 1º deste artigo não se aplica: 
1 - à concessão de auxílios a municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo; 
2 - às transferências voluntárias de que trata o § 3° do artigo 25 da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000; 
3 - à concessão de empréstimos e financiamentos pela Desenvolve SP – Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A., instituída pela Lei nº 10.853, de 16 de julho de 2001, destinados aos municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo e às micro, pequenas e médias empresas neles estabelecidas; 
4 - à concessão de empréstimos e financiamentos pelo Fundo de Investimentos de Crédito Produtivo Popular de São Paulo – Banco do Povo Paulista, instituído pela Lei n° 9.533, de 30 de abril de 1997, destinados aos munícipes e às microempresas estabelecidos nos municípios atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo; 
5 - à concessão de garantias aos empréstimos e financiamentos previstos nos itens 3 e 4 deste parágrafo, realizadas com recursos do FDA – Fundo de Aval, instituído pela Lei nº 10.016, de 29 de junho de 1998, destinadas a garantir os riscos de crédito de micro, pequenas e médias empresas.”
Artigo 2º - O Poder Executivo manterá seção atualizada no Portal da Transparência do Estado de São Paulo que contenha relatórios circunstanciados a respeito da concessão de auxílios, empréstimos e garantias aos entes municipais e pessoas físicas e jurídicas atingidos por calamidade pública reconhecida pelo Estado de São Paulo. Os relatórios devem conter, no mínimo, os valores liberados e o nome dos beneficiados que obtiveram a concessão de auxílios, empréstimos e/ou garantias nos termos do artigo 1º desta Lei. 
Artigo 3º - O Poder Executivo publicará no seu Portal de Transparência relatórios circunstanciados sobre o CADIN estadual, contendo, no mínimo, os seguintes itens: 
I – Quantidade e identificação, resguardadas a proteção legal de dados, de pessoas físicas e jurídicas que possuem pendências com os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual; 
II – Quantidade e identificação, resguardadas a proteção legal de dados, de pessoas físicas e jurídicas que não tenham prestado contas exigíveis em razão de disposição legal, cláusula de convênio, acordo ou contrato, ou que as tenham tido rejeitadas; 
III - Quantidade e identificação, resguardadas a proteção legal de dados, de prefeituras municipais, fundações e empresas públicas municipais que possuem pendências com os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual. 
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
CONCLUSÃO DO VOTO EM SEPARADO
Por todas as razões expostas, tendo em vista que as emendas apresentadas aperfeiçoam o projeto de forma a garantir a transparência e o controle social, manifestamos Voto favorável ao Projeto de lei n.º 389 de 2024, na forma do substitutivo apresentado, que incorpora as emendas de nº3 e 4 e contrário às demais emendas. 
Sala das Sessões, em
Deputado(a) 
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